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Processo n°	 16408.000493/2007-10

Recurso n°	 159.000 Voluntário

Acórdão n°	 2402-00.326 — 4a Câmara / r Turma Ordinária

Sessão de	 1 de dezembro de 2009

Matéria	 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS.

Recorrente	 HOSPITAL SANTA TEREZA DE GUARAPUAVA LTDA

Recorrida	 DRJ-CURITIBA/PR

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Período de apuração: 01/07/2004 a 31/12/2006

PARCELAS SALARIAIS INTEGRANTES DE BASE DE CÁLCULO.
RECONHECIMENTO PELO CONTRIBUINTE ATRAVÉS DE FOLHAS
DE PAGAMENTO E OUTROS DOCUMENTOS POR ELE
PREPARADOS. O reconhecimento através de documentos da própria
empresa da natureza salarial das parcelas integrantes das remunerações aos
segurados elide a discussão sobre a incidência ou não da base de cálculo.

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. Incidem contribuições previdenciárias
sobre a remuneração e demais rendimentos do trabalho recebidos pelas
pessoas fisicas.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDANI os menPoro da Lt' a C =ch-nara / 2' ;surgia Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do relator.

•

' A LO OLIVEIRA
Presidente e Relator



Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Marcelo Freitas de Souza Costa
(Convocado) e NUbia Moreira Barros Mazza (Suplente).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRFEJ), Curitiba / PR, fls. 071 a 085, que julgou
procedente o lançamento, oriundo de descumprimento de obrigação tributária legal principal,
fl. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 027 a
032, o lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre a
remuneração paga a segurados, correspondentes a contribuição da empresa, a contribuição para
o financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT) e as contribuições devidas aos
Terceiros.

Ainda segundo o RE, os valores da base de cálculo referem-se a dados
constantes em folhas de pagamentos de segurados empregados e pagamentos efetuados a
pessoas fisicas, sem haver declaração em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à
Previdência Social (GFIP).

Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais
anexos.

Em 02/08/2007 foi dada ciência à recorrente do lançamento, fls. 001.

Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, fls. 035 a 058,
acompanhada de anexos.

A Delegacia analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fis.
0100 a 0125, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, que:

1.	 Todas-as- contribuições foram-recolhidas;

2. Não é legitima a responsabilidade das pessoas fisicas citadas;

3. A contribuição ao INCRA é ilegal;

4. A Taxa SELIC é ilegal e inconstitucional;

5. As contribuições sobre as remunerações dos autônomos não pode
ser exigida;

6. A requerente faz jus a imunidade expressa na Constituição
Federal;

7. O Salário-Educação só pode ser exigido de empresas, o que não
ê o caso do hospital, que possuem regime jurídico próprio;
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8. As contribuições ao SESC e ao SEBRAE são ilegítimas;

9. Em face das razões apresentadas, requer a improcedência do
lançamento.

Posteriormente, os autos forma enviados ao Conselho, para análise e decisão,
Es. 0137.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame de seus
argumentos.

DA PRELIMINAR

Quanto às preliminares a recorrente afirma que não é legítima a
responsabilidade das pessoas fisicas citadas no lançamento.

Cabe esclarecer a recorrente que esta relação, anexada aos autos pela
Fiscalização, não tem como escopo incluir pessoas fisicas e jurídicas no pólo passivo da
obrigação tributária, mas sim listar todas as pessoas representantes legais do sujeito passivo
que, eventualmente, poderão ser responsabilizadas na esfera judicial, na hipótese de futura
inscrição do débito em dívida ativa, pois o chamamento dos responsáveis só ocorre em fase de
execução fiscal, em consonância com a legislação, e após se verificarem infrutíferas as
tentativas de localização de bens da própria empresa.

A responsabilização somente ocorrerá por ordem judicial, nas hipóteses
previstas na lei e após o devido processo legal. O débito foi lançado somente contra a pessoa
jurídica e, neste momento, demais pessoas não sofrerão restrições em seus direitos. Assim, esta
discussão é inócua na esfera administrativa, sendo mais apropriada na via da execução judicial,
na hipótese de convocação dos listados, por decisão judicial, para satisfação do crédito.

Portanto, não há razão no argumento.

Sobre a suposta inconstitucionalidade da Taxa SELIC esclarecemos à
recorrente que a apreciação de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua
competência originária, que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem
como invade competencia atribuída cspecifnante ao Poder Judiciriner—ep Ia r' onshifução
Federal.

No Capítulo III, do Título IV, da Constituição Federal, especificamente no
que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve
especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas
jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao
Supremo Tribunal Federal.

Peimitir que órgãos colegiados administrativos o reconhecimento da
constitucionalidade de normas jurídicas seria infringir o disposto na própria Constituição 	 e
Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer, ela própria, de vicio de
constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.
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O professor Hugo de Brito Machado in "Mandado de Segurança em Matéria
Tributária", Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:

"A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico
• • e •• • --, es e e, -s e- ser no sen leo ee que a
autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei
por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que
a autoridade administrativa não tem competência para decidir se
uma lei é, ou não é inconstitucional."

Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao
Poder Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos
administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão
máximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razão é que através de Súmula os Conselhos de Contribuintes se
auto-impuseram regra proibitiva nesse sentido:

Súmula 02 do Segundo Conselho de Contribuintes, publicada no
DOU de 26/09/2007:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária"

Registre-se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a Lei
n° 8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as
contribuições sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC -
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei n°8.212/91:

Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela
MP n° 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei n°9.528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores
ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei n°8.981/95. A multa
de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei)

A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
aprovou a Súmula n° 03, nos seguintes termos:

SÚMULA N°3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os
débitos para com a União decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia — Selic para títulos federais.

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
fulcro no artigo 34 da Lei n°8.212/91.
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Portanto, não há razão no argumento.

Por todo o exposto, rejeito as preliminares e passo ao exame do mérito.

DO MÉRITO

Quanto ao mérito, a recorrente afirma em seu recurso que a contribuição ao
INCRA é ilegal.

Esclarecemos à recorrente que não há razão na sua alegação.

A contribuição ao INCRA é uma contribuição social criada no interesse de
promover e equilibrar o ambiente rural e não há exigência legal para que as empresas
contribuintes tenham qualquer vínculo com o setor rural ou mesmo com o regime de
previdência dos ruricolas.

O próprio Supremo Tribunal Federal já analisou a questão e entendeu ser
legitima a cobrança das empresas urbanas, uma vez que interessa à coletividade dos
trabalhadores. (RE's nos 225.368, Rel. Min. limar Gaivão, 263.208, Rel. MM. Néri da Silveira,
254.634, Rel. Min. Sydney Sanches)

Assim, não há que se alegar improcedência dessa exigência.

Outra alegação da recorrente é que as contribuições sobre as remunerações
dos autônomos não pode ser exigida.

Esclarecemos à recorrente que essa contribuição é determinada pela
legislação.

Lei 8212/1991:

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou
creditadas a qualquer titulo, no decorrer do mês, aos segurados

	 contribuintesindividuaisquedhe prestem serviços;

Portanto, ao há razão no argumento.

A recorrente também alega que faz jus a imunidade expressa na Constituição
Federal.

Esclarecemos à recorrente que a CF/88 determina que as empresas somente
farão jus a isenção se cumprirem com as obrigações determinadas por Lei.

CF/88:	
ft

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes
contribuições sociais:

••.

§ 7° - São isentas de contribuição para a seguridade social as
entidades beneficentes de assistência social que atendam às
exigências estabelecidas em lei.

A legislação em questão é a Lei 8.212/1991.

Lei 8.212/1991:

Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e
23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que
atenda aos seguintes requisitos cumulativamente:

1- seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual
ou do Distrito Federal ou municipal;

I - seja portadora do Registro e do Certificado  de Entidade
Beneficente de Assistência Social, fornecidos pelo Conselho
Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos;
(Redação dada pela Medida Provisória n°2.187-13, de 2001).

III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a
assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a
crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência;
(Redação dada pela Lei n° 9732, de 1998). (Vide ADIN n°
2.028-5)

IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios,
instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam
vantagens ou benefícios a qualquer titulo;

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais
apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente,
relatório circunstanciado de suas atividades. (Redação dada
pela Lei n° 9528, de 10.12.97).

§ I° Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata
este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar
o pedido.

§ 2°Á isenção de que trata este artigo não abrange empresa ou
entidade que, tendo personalidade jurídica própria, seja mantida
por outra que esteja no exercício da isenção.

§ Para os fins deste artigo, entende-se por assistência social
beneficente a prestação gratuita de beneficias e serviços a quem
dela necessitar. (Incluído pela Lei n° 9.73Z de 1998). (Vide ADIN
no 2028-5)§, O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS cancelará a
isenção se verificado o descumprimento do disposto neste artigo.
(Incluído pela Lei n°9.732, de 1998). (Vide ADIN n°2028-5)
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yç 5Q Considera-se também de assistência social beneficente, para
os fins deste artigo, a oferta e a efetiva prestação de serviços de
pelo menos sessenta por cento ao Sistema Único de Saúde, nos
termos do regulamento. (Incluído pela Lei n° 973Z de 1998).
(Vide ADI!'! n° 2028-5)

§62A inexistência de débitos em relação às contribuições sociais
é condição necessária ao deferimento e à manutenção da
isenção de que trata este artigo, em observância ao disposto no §
3' do art. 195 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória
n°2187-13, de 2001).

E não há razão em argumento de que a legislação não pode exigir condições
para que a entidade seja isenta, como já afirmou o Superior Tribunal de Justiça (STJ).

STJSUmula n°352 - 11/06/2008 - DJe 19/06/2008

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social
(Cebas)- Cumprimento dos Requisitos Legais Supervenientes

A obtenção ou a renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (Cebas) não exime a entidade
do cumprimento dos requisitos legais supervenientes.

Como a entidade não é reconhecida como isenta, como a própria entidade
afirma no início da sua peça recursal, dão há razão no argumento.

Quanto ao argumento de que o Salário-Educação só pode ser exigido de
empresas, o que não é o caso dos hospitais, que possuem regime jurídico próprio, esclarecemos
que a legislação previdenciária conceitua o que é empresa.

Lei 8.212/1991:

Art. 15. Considera-se:

1- empresa - afirma individual ou sociedade que assume o risco
de atividade económica urbana ou rural, com fins lucrativos ou
não, bem como os órgãos e entidades da administração pública
direta, indireta e fundacional;

Portanto, nela uotiLeliugyao da legislação pievidenciália,m a recorrente é
considerada empresa, não havendo razão em seu argumento.

A recorrente também alega que as contribuições ao SESC e ao SEBRAE são
ilegítimas.

Sobre a alegação de ilegalidade na imputação de contribuição ao SEBRAE,
esclarecemos a recorrente que todas as empresas industriais vinculadas ao SESUSENAI e as
comerciais vinculadas ao SESC/SENAC são contribuintes do SEBRAE

A contribuição ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequ as
Empresas (SEBRAE) foi criada pela Lei n° 8.029, de 12/04/90, que autorizou o Poder
Executivo a desvincular da Administração Pública Federal o antigo CEBRAE, mediante sua
transformação em serviço social autônomo, consoante disposto no artigo 8°:
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Art. 8' É o Poder Executivo autorizado a desvincular, da
Administração Pública Federal, o Centro Brasileiro de Apoio à
Pequena e Média Empresa — CEBRAE, mediante sua
transformação em serviço social autônomo.

§ 3° As contribuições relativas às entidades de que trata o artigo
1° do Decreto-Lei n° 2.318, de 30 de dezembro de 1986, poderão
ser majoradas em até 0,3% (três décimos por cento), com vistas
a financiar a execução da política de Apoio as Microempresas e
às Pequenas Empresas.

§ 4° O adicional da contribuição a que se refere o parágrafo
anterior será arrecadado e repassado mensalmente pelo órgão
competente da Previdência e Assistência Social ao CEBRAE.

O artigo 1° do Decreto-Lei n°2.318/86 dispõe sobre a cobrança, fiscalização,
arrecadação e repasse às entidades das contribuições para o SENAI, SENAC, SESI e SESC.

O Poder Executivo, fazendo uso da autorização legal, editou o Decreto n°
99.570, de 09/10/90, transformando o CEBRAE no atual SEBRAE, conforme o artigo 10:

Art. 1° Fica desvinculado da Administração Pública Federal o
Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresas —
CEBRAE e tran.sfonnado em serviço social autônomo.

Parágrafo único. O Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e
Média Empresas — CEBRAE, passa a denominar-se Serviço
Brasileiro de Apoio às Microempresas — SEBRAE.

Do mesmo modo que a Lei n° 8.029/90, o Decreto n° 99.570/90 manteve a
autorização para o INSS arrecadar o adicional da contribuição, com o repasse ao SEBRAE, nos
termos do artigo 6°, que assim dispõe:

Art. 600 adicional de que trata o parágrafo 3° do art. 8° da Lei
n°8.029, de 12 de abril de 1990, será arrecadado pelo Instituto
Nacional da Seguridade Social — INSS e repassado ao SEBRAE
no prazo de trinta dias após a sua arrecadação.

Já em 28/12/1990, foi editada a Lei n°8.154, que em seu artigo 8°, definiu os
percentuais devidos a titulo do adicional da contribuição, da seguinte forma:

Art. 8°

(.)

§ 3 0 Para atender à execução da política de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas, é instituído adicional às aliquotas das
contribuições sociais relativas às entidades de que trata o artigo
1 c) do Decreto Lei n°2.318, de 30 de dezembro de 1986, de:

a. 0,1% (um décimo por cento) no exercício de 1991;

b. 0,2% (dois décimos por cento) em 1992; e

c. 0,3% (três décimos por cento) a partir de 1993.
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Desta forma, podemos perceber que a questionada contribuição destinada ao
custeio do Serviço de Apoio às Microempresas e às Pequenas Empresas, foi criada como uma
majoração das contribuições devidas ao SESI/SENAI, SESC/SENAC e, posteriormente, ao
SEST/SENAT, criado após o acima mencionado decreto-lei, por meio da Lei n° 8.706, de
14109/1993.

Assim, todas as pessoas jurídicas obrigadas ao recolhimento da contribuição
devida às referidas entidades, por força dos dispositivos legais retro transcritos, passaram a ser
obrigadas ao recolhimento do adicional devido ao SEBRAE.

Apenas para ilustrar, em relação à cobrança das contribuições destinadas ao
SEBRAE segue ementa do entendimento firmado pelo TRF da 4' Região:

Tributário - Contribuição ao Sebrae - Exigibilidade. I. O
adicional destinado ao Sebrae (Lei n°8.029/90, na redação dada
pela Lei n° 8.154/90) constitui simples majoração das alíquotas
previstas no Decreto-Lei n°2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc),
prescindível, portanto, sua instituição por lei complementar. 2.
Prevê a Magna Carta tratamento mais favorável às micro e
pequenas empresas para que seja promovido o progresso
nacionaL Para tanto submete à exação pessoas jurídicas que não
tenham relação direta com o incentivo. 3. Precedente da I'
Seção desta Corte (EIAC n 2000.04.01.106990-9).

ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos entre as partes acima
indicadas, decide a Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 4" Região, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Porto
Alegre, 17 de junho de 2003. (TRF 412 - 2" T - Ac. n`
2001.70.07.002018-3 - Rel. Dirceu de Almeida Soares -
9.7.2003 - p. 274)

Na mesma linha é o pensamento do STJ, conforme ementa do Agravo
Regimental no Agravo Regimental no Agravo de Instrumento de n ° 840946 / RS, publicado
no Diário da Justiça em 29 de agosto de 2007:

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E
	  -- 	RECOLHIDAS—PELAS - PRESTADORAS-DE	

SERVIÇO -PRECEDENTES. 	

jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e
da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no
sentido de reconhecer a legitimidade da cobrança das
contribuições sociais do SESC e SENAC para as empresas
prestadoras de serviços.

2. Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribuição
ao SEB1?4E mero adicional sobre as destinadas ao
SESC/SENAC, devem recolher aquela contribuição todas as
empresas que são contribuintes destas.

3. Agravo regimental improvido.
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Desse modo, não procede o argumento da recorrente de que as contribuições
destinadas ao SEBRAE não podem ser exigidas.

Quanto ao argumento de que os hospitais não são contribuintes do SESC nem
do SENAC, o mesmo não merece prosperar. As contribuições são previstas em lei e não há
norma expressa que fundamente a alegação suscitada. Nesse sentido é o entendimento atual do
STI, como exemplo segue ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n
840946/RS, cuja relatora foi a Eminente Ministra Eliana Cabnon, publicado no DE em 29 de
agosto de 2007, nestas palavras;

TRIBUTÁRIO — CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E
AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE
SERVIÇO —PRECEDENTES.

1. Á jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e
da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no
sentido de reconhecer a legitimidade da cobrança das
contribuições sociais do SESC e SENAC para as empresas
prestadoras de serviços. 2. Esta Corte tem entendido também
que, sendo a contribuição ao SEBRAE mero adicional sobre as
destinadas ao SESC/SENAC, devem recolher aquela
contribuição todas as empresas que são contribuintes destas. 3.
Agravo regimental improvido.

O SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) foi criado pelo
Decreto-lei n° 8.621, de 10/01/46, tendo ainda como norma reguladora o Decreto-lei n° 1.861,
de 25/02/81 e o Decreto-lei n°1.867, de 25/03/81.

Já o SESC (Serviço Social do Comércio) foi criado pelo Decreto-lei n°9.853,
de 13/03/46, tendo ainda a como legislação reguladora a Lei n°4.863, de 29/11/65, o Decreto
n° 60.466, de 14/03/67, o Decreto-lei n° 1.861, de 25/02/81 e o Decreto-lei n° 1.867, de
25/03/81.

O SENAC possui como finalidade colaborar, difundir e aperfeiçoar o ensino
comercial aos comerciários, seus filhos ou estudantes que, comprovadamente, faltarem
recursos necessários; promover acordos com estabelecimentos de ensino comercial
reconhecidos pelo governo federal, em troca de auxilio financeiro e da melhoria do
aparelhamento escolar.

Já o SESC possui como finalidade planejar e executar, direta ou
indiretamente, medidas que contribuam para o bem-estar social e a melhoria do padrão de vida
dos comerciários e suas famílias e para o aperfeiçoamento moral e cívico da coletividade;
assistência em relação aos problemas de nutrição, habitação, vestuário, saúde, educação e
transporte; incentivo à atividade produtora; realizações educativas e culturais visando a
valoração do homem; pesquisas sócio-econômicas.

Os contribuintes do SESC/SENAC são as empresas ligadas ás atividades

p
comerciais, cujo sindicato conste do grupo relativo à Confederação Nacional do Comércio, tais
como os estabelecimentos de Serviços de Saúde (hospitais, clinicas, casas de saúde,
laboratórios de pesquisas e análises clinicas, cooperativas de serviços médicos, bancos de
sangue, estabelecimentos de duchas, massagens e fisioterapia, empresas de prótese, etc.).

Finalmente, pela análise dos autos, chegamos à conclusão de que o
lançamento e a decisão foram lavrados na estrita observância das determinações legais
vigentes, sendo que tiveram por base o que determina a Legislação.
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CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto por negar provimento ao recurso, na forma do voto.

Sala das Sess;	 g. e dezembro de 2009

L • OLIVEIRA — Relator

•
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